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EMENTA 

Recursos naturais e de desenvolvimento capitalista. Concepções de desenvolvimento sustentável. Meio ambiente e análise econômica. 
Análise neoclássica e a Economia Ecológica: uma comparação. Técnicas de avaliação econômica de recursos naturais e ativos 
ambientais. As empresas e a sustentabilidade. Política ambiental. Meio ambiente e relações internacionais. Temas recentes sobre 
economia e meio ambiente: mudança climática, pegada ecológica, crédito de carbono, certificação ambiental, pagamento de serviços 
ambientais, etc. 

 

OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Apresentar instrumental teórico e metodológico da Economia do Meio Ambiente, assim como os fatores históricos que levaram à 
introdução da análise ambiental na teoria econômica. Discutir aspectos relacionados à realidade brasileira e as iniciativas públicas e 
privadas em resposta às questões ambientais. Possibilitar o desenvolvimento de uma perspectiva crítica dos impactos das relações 
econômicas sobre o meio ambiente e o conhecimento de instrumentos específicos para lidar com as questões ambientais. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Elementos e Conceitos Fundamentais  
    1.1. Economia da sustentabilidade, valoração econômica e complexidade  
    1.2. A questão ambiental no modelo capitalista, decisões sob incerteza e meio ambiente.   
2. Fundamentos da Economia Ambiental e da Economia Ecológica  
    2.1. Elementos centrais das duas visões de economia do meio ambiente  
3. Economia dos Recursos Naturais  
    3.1. Conceitos de recursos não-renováveis e recursos renováveis  
    3.2. Modelos de extração ótima: lema de Hotelling (recursos minerais)  
    3.3. Valoração econômica da biodiversidade e a diferença entre preço de mercado e valor econômico do recurso ambiental.  
4. Mensuração da sustentabilidade  
    4.1. Indicadores e índices para a mensuração da sustentabilidade  
    4.2. A pegada ecológica e os subsídios para implementação de políticas ambientais  
    4.3. Valoração e conceito de externalidades.  
5. Gestão Ambiental Privada, Certificações Voluntárias e Mercados Verdes  
    5.1. As empresas e a visão empresarial da sustentabilidade  
    5.2. Gestão ambiental nas empresas e tipos de certificação ambiental  
    5.3. Mercados “verdes” e certificações adotadas no Brasil  
6. Instrumentos econômicos e gestão ambiental  
    6.1. Visões alternativas sobre gestão ambiental e o sistema de gestão ambiental no Brasil  
    6.2. Nova legislação de recursos hídricos e a criação de comitês de bacia.   
    6.3. Mercado de carbono 
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

1. A nota do curso será composta da seguinte forma: Prova individual – 40% da nota total; Atividades – 20% da nota total; 
Trabalho ao final do período – 40% da nota total. 

2. A nota final será o somatório das 3 notas obtidas nas avaliações descritas acima. Serão considerados aprovados sem 
necessidade de prova final os alunos que obtiverem média igual ou superior a 7,00. Alunos que obtiverem média inferior 
terão o direito de realizar prova final devendo alcançar a média igual ou superior a 5,00 para aprovação. 

3. Tendo em vista o que dispõe as normas da Ufes, só obterá crédito e nota na disciplina o aluno que tiver frequência mínima 
exigida (75% das aulas ministradas, ou seja, 45 horas-aula). 

4. Não serão aplicadas provas de 2ª chamada, a não ser para os casos previstos no regulamento da Ufes. 
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